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Conselheiro: Rafael Evangelista

Evento: IETF 126 — Internet Engineering Task Force

Período coberto: 18 a 24 de julho de 2026

Local: Viena, Áustria — Hilton Vienna Park

Contexto: Acompanhamento no âmbito do Programa de Incentivo à Participação Brasileira no IETF/IRTF 
(CGI.br/NIC.br)

Sessões acompanhadas: hrpc, t2trg, mops, qirg, Privacy Pass, Plenária, agentproto (BoF), aipref

1. Apresentação
Este informe registra, em formato de relato diário, as sessões acompanhadas ao longo do IETF 126, realizado em 
Viena entre 18 e 24 de julho de 2026. O registro prioriza os pontos com implicação para a governança da Internet 
no Brasil, com atenção especial a três eixos: a incorporação de direitos humanos e considerações de política 
pública ao processo de padronização técnica; a concentração da produção de padrões em um número reduzido de 
instituições  e  países;  e  o  modo  como  decisões  apresentadas  como estritamente  técnicas  produzem efeitos  
regulatórios.

Trata-se de relato de observação. As posições registradas são dos participantes das sessões; as observações sobre 
implicações para o Brasil são de responsabilidade do autor.

2. Relato diário

Segunda  -  20/07  -  Pela  manhã,  participei  da  sessão  Human  Rights  Protocol  Considerations  (hrpc).  Duas 
apresentações se destacaram. A primeira, de Tim Engelhardt, do escritório do Alto Comissariado da ONU para 
Direitos Humanos (OHCHR), tratou de novos caminhos para incorporar direitos humanos internacionais ao 
desenvolvimento de padrões para tecnologias digitais. A segunda, de Corinne Cath (Article 19 / Cambridge), 
sobre o que ela chama de "cloud drift": como a computação em nuvem operada pelos grandes provedores vem 
remodelando a topologia da Internet e as próprias instituições de governança da rede, tendo como estudo de caso 
a migração do domínio .nl, dos Países Baixos, para infraestrutura da Amazon. O argumento tem relevância direta 
para a pauta de soberania digital que acompanhamos no Comitê. Vale registrar que não se trata de uma virada de 
tema da autora, mas da continuação de um programa de pesquisa de dez anos: em 2016 ela publicou, com Luciano 
Floridi, artigo sobre a responsabilidade ética do IETF quanto a direitos humanos, e em 2021 defendeu em Oxford 
tese de doutorado baseada em três anos de trabalho de campo dentro do próprio IETF, na qual já registrava  
depoimentos sobre a consolidação de poder em poucas empresas esvaziando a necessidade de passar pelo processo 
multissetorial.

À tarde, das 14h às 16h, fui à sessão do Thing-to-Thing Research Group (t2trg), com os slides introdutórios sobre 
o escopo do DAWN (Discovery of Agents, Workloads, and Named entities) e a apresentação "Agent Discovery  
Landscape", da equipe da Ericsson Research, referente ao draft-jimenez-dawn-discovery-landscape-00. Chamou 
minha atenção a fala de Tobias Fiebig (TU Wien), "When the Tower Crumbles: Losing the End-to-End Language 
with the Tower of AI", que problematiza a perda da linguagem do princípio fim-a-fim diante da introdução de 
camadas de IA na arquitetura de rede.

Terça - 21/07 - Pela manhã, às 9h, acompanhei a sessão sobre operações de rede e vídeo (mops), referente ao 
draft-ietf-mops-network-overlay-impacts. À tarde, às 14h, fui ao Quantum Internet Research Group (qirg), cujos 
três drafts eu havia lido previamente. O de Cacciapuoti e colegas (Nápoles, NIST, Argonne) propõe separar plano 
de  dados  e  plano  de  controle  quânticos  e  declara  explicitamente  o  abandono  do  princípio  fim-a-fim  — 
curiosamente,  o mesmo princípio cuja erosão Fiebig lamentava na véspera,  ali  por  razões físicas,  aqui  por 
reorganização de poder  computacional.  O de Diego Lopez e colegas (Telefónica,  UPM, IMDEA) parte  da  
experiência operacional de redes de distribuição quântica de chaves já implantadas em Madri e no EuroQCI, e é  



o único já adotado formalmente pelo grupo. O terceiro, de um grupo da Universidade da Pensilvânia, é o mais  
concreto, baseado em demonstração publicada na revista Science em agosto de 2025 rodando em fibra comercial.

A  produção  conceitual  da  arquitetura  da  Internet  Quântica  está  concentrada  em Horizon  Europe,  projetos 
nacionais espanhóis, NIST e Argonne, com Telefónica e InterDigital como únicos atores de indústria.

Quarta  -  22/07  -  Às  16h,  acompanhei  a  sessão  do  Privacy  Pass,  tendo lido  previamente  o  draft-meunier-
privacypass-reverse-flow-06, de Thibault Meunier, da Cloudflare. O Privacy Pass é uma tecnologia que resolve 
um problema cotidiano: provar a um site que se é humano, e não um robô, sem que o site precise saber quem é a  
pessoa. Em vez de um cookie — que identifica o portador e permite juntar todas as visitas numa trilha —, o  
usuário recebe fichas criptográficas que valem uma vez cada. O site verifica que a ficha é legítima, mas não  
consegue ligá-la ao usuário nem ligar duas visitas entre si. É por isso que cada ficha é gasta apenas uma vez: se a 
mesma fosse apresentada duas vezes, o site saberia que as duas requisições vieram do mesmo portador, e o 
rastreamento voltaria pela porta dos fundos.

O draft propõe o que chama de "fluxo reverso": permitir que o próprio site devolva ao usuário fichas novas quando 
ele apresenta uma, evitando que seja preciso voltar ao emissor original a cada vez. A justificativa é de eficiência 
— por exemplo, converter um único CAPTCHA resolvido em várias fichas de acesso subsequente. Não domino  
a mecânica criptográfica em detalhe, mas duas implicações me pareceram claras. A primeira é que o desenho cria 
um canal pelo qual um site pode barrar o acesso futuro de um usuário sem nunca precisar identificá-lo. É 
anonimato preservado mas com exclusão funcionando, o que é engenhoso e politicamente ambíguo. A segunda é 
que o próprio autor admite, na seção de privacidade, um risco de segmentação: ilustra com o exemplo de um site  
que separa "pessoas que gostam de croissant" das demais e consegue, com o tempo, rastrear esse grupo — não  
porque descubra nomes, mas porque o conjunto de pessoas em que cada usuário se esconde vai encolhendo. As 
salvaguardas propostas contra isso estão redigidas como recomendação, não como exigência. Vale registrar quem 
escreve o documento: o autor é da Cloudflare, e os agradecimentos citam nomes da Apple e da própria Cloudflare. 
É um draft individual, sem endosso formal do IETF, mas desenha o mecanismo pelo qual o acesso anônimo à web 
pode vir a ser mediado — e está sendo redigido dentro do mesmo punhado de empresas de infraestrutura que 
Corinne Cath descreveu na segunda-feira.

No fim do dia, às 18h30, atendi à Plenária, no Grand Park Hall.

Quinta - 23/07 - Pela manhã, às 9h, acompanhei a BoF agentproto, convocada para decidir sobre a criação de um 
grupo de trabalho voltado a um padrão de comunicação entre agentes de IA. Boa parte da discussão girou em 
torno de definir o que é um "agente" — e minha impressão é que parte considerável dessa discussão vinha de  
participantes que não estavam efetivamente acompanhando a BoF nem a lista de discussão, o que puxou a 
conversa para trás.

Sexta - 24/07 - À tarde, às 14h, participei da sessão do grupo de trabalho AI Preferences (aipref). O grupo  
desenvolve um vocabulário padronizado para que quem publica conteúdo na web possa declarar como aceita ou 
não que ele seja usado por sistemas de IA — algo como uma versão mais estruturada do robots.txt. O documento 
em discussão (draft-ietf-aipref-vocab) tem hoje apenas duas categorias, treinamento de modelo e busca, e está 
encaminhado para virar padrão da Internet, ainda que seu texto seja explícito ao dizer que a especificação busca 
apenas garantir que as preferências sejam compreendidas, não que sejam respeitadas, e que preferências não criam 
por si direitos, obrigações ou proibições.

A sessão girou em torno de duas frentes. A primeira foi a redação do parágrafo que trata justamente disso: o texto 
vigente diz que quem recebe a preferência decide se a respeita, considerando entre outras coisas o contexto legal  
aplicável; a proposta que ganhou apoio na sala substitui isso por uma formulação mais enxuta, em que fatores  
externos podem influenciar a decisão, mas a decisão em si fica fora do escopo do documento. A menção explícita 
ao contexto legal desaparece. Não houve aprovação — os presentes convergiram, mas o consenso foi remetido à  
lista de discussão, e de fato a versão publicada do draft, de abril, segue sem a alteração e traz aviso categórico de 
que seu conteúdo não reflete consenso do grupo.

A segunda frente  foi  a  tentativa  de  criar  uma categoria  nova para  cobrir  o  uso de conteúdo já  depois  do 
treinamento. Aqui a discussão ficou mais tensa e mais interessante. O caso concreto levantado foi o do usuário  
que sobe um PDF num sistema de IA para obter uma tradução: a preferência declarada por quem publicou o 
documento deve valer também nessa situação, em que é o próprio leitor quem escolhe o que processar? Farzaneh 
Badiei argumentou que não, que isso prejudicaria o acesso e tenderia a virar sobreposição de direito autoral por 
via técnica; outros responderam que o publicador deveria poder expressar preferência também nesse cenário.  
Ficou sem definição, e a proposta segue como sugestão aberta no repositório do grupo.



Dois registros me parecem valer. O primeiro é que Badiei observou, com razão, que o argumento habitual de que 
"o IETF é técnico" não se sustenta neste grupo: a definição pode ser técnica, mas "não treine com meu conteúdo" 
não é — e a composição da sala, com advogados de propriedade intelectual e editoras presentes, confirma que se 
está em território de política pública. O segundo é o modo como a discórdia se encerrou: quando ela registrou que 
a seção em disputa nunca lhe pareceu suficiente e que não se considerava vencida, foi lembrada da máxima de 
que  consenso  aproximado  se  alcança  quando  todas  as  questões  foram  abordadas,  não  necessariamente 
acomodadas. É uma fórmula que resolve o impasse sem responder à objeção.


